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'Em meados de 1983, depois da derrota parcial eeonfusa
do governo nas eleições de novembro de 1982 e depois
do aprofundamento da crise econômica brasileira nos
quadros da crise financeira internacional desõncadeada a
partir de setembro de 1982, o regime político teçnobu-
rocrático-capitalista implantado no Brasil em 1964,~
um momento de aprofup~ento ~ .aprópria criIe e
de impasse político.

A crise daaliançátecnpburocritico-capitaJjJta e.
portanto, do regime militar autoritirio bJaileiro ~e
início em 1~75 coma campanha. burpesia contta a
estatízação; agravou-se depois do p~tede medidú au-
toritárias de abril de 1977; amainou COOl Mmedidal"-.
abertura política, cuhninad. COOl a extinçlo do Ato J.n&.
titucional no 5, que conferia p<;><leres~inatbtios ao
presidente da República, e com a capáCidade cp'e teve
aftnal o Presidente Eromo Geisel de fazer seu su~r, \
o Presidente João Figueiredo, no final de 1978; conti-
nuou em fogo brando nos dois primeiros ànos Po·gover-
no Figueiredo graças às novas medidas de!~rtur •.poli-
tíca - a anistia e as eleiç(Ses diretas para os governos doi
estados =: e devido ao relativo fracasso 'enquanto m.ovj.
mente político das. grandes grevés de 1979 e 1980 em
510 Paulo; agravou-se novamente em 1981 com aincapa-
cidade do Presidente.Fígaeíred» de fazer frenteaoe pu-
pos mílítaresde extrema direita envolvidos no episbdio
daexplcsão no Ríocentreje ecatínuou a se agravar em
1~82,'com a criação de casllÍSm,OSeleitorais para evitar a
vitória completa' das. oposições nas eleições do final da-
quele ano. Eagora, depois das eleições e da su~1ío do
governo brasileiro às exigências ou "coadícíonalídades" .
do Fundo Monetário Intemacional;estacme alcança ~
auge. ,

Na verdade, desde o inicio de 1983 já estava claro
que o Brasil vivia sua msíor crise desde 1963/64. Trata-
se, sem dúvida, de uma crise muito diferente, na medida
em que naquele momento ª' burguesia, sentindo-se lIJllea-
çada pelo próprio presidente, uniu-se contra o governo e
foi buscar apoio nss Forças Armadas. Agora toda a socie--
dade sente-se ameaçadi, mas nfohá um "culpado" espe-
cífico a ser atacado, nem um "agente salvador" (as For-
ç8$ Armadas) a ser convocado. ,

Os economistas e os empresários, envolvidos no dia-
a-dia da atividade econômica, pensam que a crise é fun-
damentalmente econômica E, de fato, o componente
econômico da crise é pesado: insolvéncia externa, estag-
naçio interna, falências, desemprego, maxidesvalorizaçlo
beneficiando uns poucos em prejuízo de muitos, a efeti-
va paralisaçllo do governo em matéria de política econô-
mica do alguns dos elementos da crise econômica.

.Outros podem pensar que se trata de uma crise mo-
ral. Os escêndalos se,sucedem e a grande imprensa (e n(o
apenas a imprensa altemativa, dotada de baixa credibili-
'dade) os denuncia de fonna implacável e competente. 1

Na verdade, a crise econômica e a crise moral slo
apenas aspectos de uma crise maiot - a crise político-
institucional. O que está em crise!hoje no Brasil é o rep.
me autoritmo e,em segundo lugar, opadrllo de acumu-
laçlo, baseado na cpncentraçllo derenda e no endivida-
mento ex temo, que o acompanhou. Esta é a Crise funda-
mental,' pelo $nples motivo de que só o encaminhamen-
to da sua soluçllo poderá reunífícar a sociedade civil, OQ

seja, poderá dar conteúdo a um pactosocial-democrático
entre a burgueSia, a classe média assalariada e os traba-
lhadores.
. Esse pacto, crltretanto, só' poderá formar-se e garan- .

tir a estabiüdade bisica do regime se este for alterado:
democratizado. É esta democratizaçllo passa por uma
questfo fundamental: a eleiçlo do novo presidente da
Rep6blica

A noticia de que o novo preSidente será um civil nlo
teso1ve em nada o problema. Ningu~ escolhido por elle
CoJ.6sioEleitoral poderá servir de base tquele mínimo de
comenso que um pacto sócial-democritico exige. Sem
uma refonna constitucional que mude a fonna de eseo-
lhado presidente, a elite institucional só. se ••. arã em
todos 08 planos: econmuco, moral e propriamente poli-
tico.2 "

~ Certo que as instittrlç6escontinuam funcionando
normabneate. e certo também que .nlo há perspectiva de
um novo golpe rrillitarnem de uma sublevaçfo dos traba-
Dladores ou das massas em geral. Nlo h" portanto, uma
crise .abel1a,nio há um processoJ8Volucionário, de·~
ta ou de esquerda. provocando a ~agregaçlo aceluada
dai instituições.' Mas hA, da parte de toda a socie~de ci-

.víl, uma sensaçlo muíto clara, primeiro, que OI graves
problemas ecOllômicosque o país enfrenta só pOderfo ser
re~idosno plano político; segundo, que uma soluçlo
potftica para os problemas do pais depende fundamen-
talmentede um governo com legitimidade política e,
portanto, cóm poder para ~derar a sociedade; terceiro,
queUlil governo com essas caracteristicas,a ser instalado
noBrUil no início de 1985, quando termina o mandato
.do atual presidente, nIo pode ser uma mera continuida-
de db ,opnernilitartecnuburocrátiCOiêapitalista ainda
no poder.

\
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ceiro item procurarei definir alguns dos novos conceitos,
principalmente ode sociedade civil No quarto item
apresentarei duas principais causas da lentidão do proces- r

so derldemocratização do país: o autoritarismo da tec-
noburocracía estatal eo autoritarismo ambíguo da bur-
guesia. No quinto item analisarei unia terceira causa da
lentidão do processo de redemocratízação: o conservado-
rísmo das classes dominantes brasileiras, completando,
ao mesmo tempo, a apresentação dos limites tecnoburo-
cráticose burgueses da "abertura", No sexto item o pro- .
blema do impasse político atual será discutido. No séti-
mo item examinarei as demandas da sociedade civil em
termos dequehaja uma ampla negociação política para
fazer.frente à crise econômica. O oitavo item é uma con-
clusão não pessimista, na medida em que apresenta as ra-
zões que permitem prever que a sociedade civil será afi-
nalcapaz de chegar a um acordo mínimo e, dessa forma,
superar a.presente crise, não apenas econômica mas ins-
titucional.

Esta visão, entretanto, não é partilhada pelos pró-
prios membros do governo, que, graças à maioria absolu-
ta que obtiveram no Colégio Eleitoral (52,8%) eleito em
novembro de 1982, pretendem eleger indiretamente o
novo presidente da República, embora o PDS tenha rece-
bido apenas 41,5% dos votos válidos nas eleições majon-
tárias para governadores e 43,2% dos votos válidos nas
eleições proporcionais para a Câmara dos Deputados,

r conforme demonstra o quadro 1. Surge, assim, o impasse
entre a sociedade civil e o governo: a sociedade ansiosa
por eleger um governo com legitimidade que lhe permita
enfrentar os graves.problemsseconêmícos; o regime au-
toritário tecnoburocrâtíco-capitalísta, ainda que esvazia-
do de grande parte do apoio da burguesia e das classes
médias tecnoburocráticas, que anteriormente represen-
tou, pretendendo 'perpetuar-se no poder a qualquer cus-
to.

Quadro 1
Eleições de 1982

Partidos
Colégio

Câmara dos Senado Governos eleitoral
Deputados estaduais para

presidente

% % % %

PMDS 43,0 43,7 44,0 39,5
PDT 5,8 5/j 6,1 2,0

~
.4,4 4,6 4,7 4,3
3,6 3,7 3,7 1,3

SubtOtal 56,8 57,8 58,5 4,7,1
PDS 43,2 42,1 41,5 52,8
Totaldo5
\'Ot05 válidos . 100,0 100,0 100,0 100,0
Brancos 10/j 10,2 8,3
Nulos 4,2 ,3,3 3,0
Totalgeml 48.455.87948.746 ..80348.188.956 695

Neste artigo não vou fazer novamente uma análise
histbrica e causal da "abertura",' que culmina no pre-
sente. impasse. Não vou tamb6m tentar compreender a
natureza do regime político autoritário brasileiro. Sobre
o assunto a bibliografia jâ é demasiado ex tensa. Meu
objetivo mais limitado é tentar compreender a natureza
da crise polítiCjl atual, ou, o que vem a ~ no mesmo, os
limites burgueses e tecnoburocráticos para o processo de
redemocratizaçlo do país.

, .A questão fundamental que se procurará responder
é por que o processo de redemocratizaçfo está sendo tio
lento. Em trabalhos anteriores procurei desenvolver a
teoria de que a "abertura" resultou. de uma demanda da
sociedade çivil e, mais especificamente, do colapso par-
cial da aliança entre a burguesia e a tecnoburocracia esta-
.tal ocorrido a partir de 1975. Cabe, entretanto, pergun-
tar por' que esse processo vem sendo tio lento. Se a bur-
guesia é a classe dominante e se ess,aclasse deseja majori-
tariamen~e a redemocratízação do país, seria r~oivel es-
perarepe esse processo fosse mais rápido.

No primeiro item discutirei sumariamente a nature-
za dos processos de "abertura" ede democratização,. di$-
tinguin<io-os .e procurando entendera quem cabe a ini-
ciativa de. cada um deles. No segundo item examinarei o
caráter eu recentes transformações do regime político
brasileiro e do pacto ~ia1' que lhe serse de base. No te ••.

6

I

O Brasil encontra-se hoje, portanto, diante de uma grave
crise institucional, ou de uma "crise total", segundo lu-
ciano Martins, porque passaram a convergir seus compo-

. nentes fundamentais: econômicos, sociais, políticos e
culturais,"

Para compreendermos a natureza dessa crise e mais
particularmente do impasse em que se encontra o proces-
so de redemocratização /lo Brasil em meados de 1983, é
essencial compreender a natureza desse processo que re-
cebeu o nome de "abertura". .

Em trabalhos anteríores.opus o conceito de "aberta-
ra"ao de democratização. Enquanto democratização se-
ria o processo real de transíção do regime autoritário pa-
ra o regime democrâtíeo exigido pela sociedade civil, a .
"abertura" é essencialmente uma estratégia dos detento-
res do PQderpara conceder sempre o menos possível,

, postergando ademoçratização. Asconcessõel liberalizan-
tes sfo fei1as com o objetivo· de atender e acalmar a so- -
ciedade. e, dessa forma, garantira manu tençlo do poder.
Estabelece-'sé, assim, uma dialética entre a democratiza-
çlo e a "abertura". Esta, ao invés de ser o próprio pro-
cesso .de transição, conforme pretendem seus autores -a.
alta teeooburocraciaestatal civil e militar que ocupa. o
8ov~mo federal- é ofreio desse·processo.Govemo e so-
ciedade, "abermre" e democratizaçfo participam assim
de\lrtl jogo de demandas e concessões mútuas.

Aceita essa visllo, o debate sobre a quem cabe a ini-
clativa da transiçlo fica resolvido. À sociedade civil cabe
a· iniciativa do processo de democratização; ao governo
autoritário ou ao "sistema" político-militar que o consti-
tui e sustenta, a iniciativa da "abertura". O governo au-
toritário reclema para si a autoria da "abertura"; muitos
cientis1as políticos.aceitamessa idéia porque não distin-
guem os dOis fenômenos. 5 De fato essa posiçfo só seria
correta se fic•• ·.claro que a "abertura',' é muito mais
uma estratégia autootária de manutenção do poder via
concessões limitadas. A iniciativa dá democratização
obviam~te cabe à sociedade civil

Uma forma complementar de se compreender o pro-
ceSso do "abertura" no Brasil, entretanto, é pensâ-lo em
teunos deum pIOéesso político conservador em' que es-
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tio engajadas n~' apenas a tecnoburocracia estatal no
poder mas a sociedade civil bJ;asileira. O objetivo da se>
ciedade civil, onde o peso das classes dominantes é deci-
sivo, seria o de transitar deum regime atitoritiriopuro,
como o existente no Brasil entre dezembro de 1968 (de-
cretação do Ato n9 5) e dezembro de 1978 (extihçlo do
Ato n 9 5), para uni regime relativamente democrâtíco,
sem colocar em risco a essência do sistema de dominação
capitalista- tecnoburocrêtíco, .

Encarado o' problema nesses tennos, continua a exis-
tir um processo de conflito e de negociaçlo entre a socie-
dade e o governo, continua a haver uma dialética entre a
democratízaçâo e a "abertura", mas nessa relaçlo o ele-
mento negocíação 'sobrepõe-se ao elemento conflito. A
sociedade civil, da qual o governo é afinal fruto, estabe-
lece um complexo processo de negociações internas para
deixar intacto o sistema básico de domínação e.a nature-

, za ~. formação econõmico-socíal mista, capitalista-tec-
noburocrâtíca

A partir dessa perspectiva, os limites da abertura não
do apenas defmidos por uma alta tecnoburocracia 'civil e
militar que $e constitui em governo, mas também por
grande parte da sociedade civil que, conservadoramente,
do estã disposta a arriscar-se em um processo completo
de democratízação,

II

Para compreendennosesse fenômeno, é preciso que faça-
mos uma álpida incursão sobre a natureza da fonnaçio
social brasileira e do sistema político de dominaçio se>.
bre ela constituído. Ou,em outras palavru, é necessãrio
defmir o carátet da sociedade civil brasileira e de suáre-
lação.com o Estado.

Até 1930 a fonnação social brasileira era dominan-
temente capitalista agrãrie>mercantil O capital funda-
mental estava aplicado no café e era essencialmente mer-
cantil ou especulativo, na medida em que estava orienta-
do para o lucro especulativo e nlo para a incorporação
de progresso têcníco e para o aumento da produtividade.

Nestes últi,mos 50 anos o capital industrial foi aos
poucos se tomando dominante. Em um primeiro me>
mento, nos quadros do pacto populista, procurou-se es-
tabelecer, para facilitar a emergência do capital indus-
trial, uma aliança entre a burguesia industrial e ostraba-
lhadores urbanos.. Essa aliança, entretanto, jamais chegou
a ser firmada completamente e afinal entrou emcolapso
no ,início dos anos 60, quando a transferênCia de renda
do capital, mercantil cafeeiro para O' capital industrial,
.que servia de base para o pacto. populista,esgotousuas
virtualidades..

O capital industrial, entretanto, nlo tinha coodições
deauto-afírmar-se apenas com base na própria burguesia
industrial. E a partir de 1964 estabelece-se uma nova
aliança, que já se vinha esboçando desde o Estado Novo
(1937-45): a aliança entre a burguesia industrial e a tec-
noburocracia 'estatal. Na verdade essa aliança foi mais
ampla, englobando de um lado não .nas a bllIguesia
industrial, mas toda a"6urguesia, inclusive a mercantil e a
bancária; e de outro nlo .nas a.altá tecnoburocracia
estatalmas grande parte das classes médias tecnoburocrâ-
ticas ou assalariadas situadas no aparelho,do estado e nas
grandes organizações buroorílticas privadas. E deve ainda

ser a ela .acrescentado um terceiro parceiro: o capital in-
ternacional, repr~ntado pelas empresas multinacionais
e pelo sistema financeiro intemacional.

t essa aliança capitalista teenoburoerâtíca que conti-
nua a dominar o pais at6 hoje. O Brasil é uma fonnaçio
social mista, capítalíste-tecnoburocrêtíca, na medida em
que o modo de produção capitalistá é dominante mas o
modé teenoburocrâtícc tem peso crescente. .

Nessa aliança, alguns autores, baseados em uma aná-
logia com a Alemanha de HilferdÍng, sugeriram que o ca-
pital fmanceiro tendia a ser dominante.6 Trata-se, entre-
tanto, de uma visão duplamente equivocada. O "capital
fmanceiro", ou seja, a fuslo do capital bancârío mercan-
til com o capital industrial, sob o controle do primeiro, é
um fenômeno' histórico que não se verificou no Brasil
(da mesma fonna que na grande niaioria dos países capi-
talístas), pela m!o muito simples de que neste paíso
financiamento do processo de acumulaçiIo não coube aos
bancos mas ao Estado. Os bancçs, beneficiados pelos al-
tos jrros decorrentes de políticas monetaristas de com-
bate à inflação, de fato têm apresentado altos Iucros,
Mas seu poder político é limitado, jã que suas atividades
inclusive seus empréstimos estilo fortemente controlados
pelo Estado através do Banco 'Central, de forma que os
bancos, no Brasil, acabam se, constituindo em meros
agentes repassadores de recursos federais ou então em
instrumentos obedientes da tecnoburocracía estatal.

, Na verdade, a fraçlo da burguesia cujo poder e pres-
tígio não parou de crescer desde 1930 foi a industrial.
Apesar de liderada oficialmente por figuras geralmente
medíocres, foi a grande acumulaçio industrial que mu-
dou a face econômica e social do Brasil, e tudo indica
que se uma fração de classe tende a ser hegemõníca 110
Brasil, esta será a burguesia industrial. Jamais,' entretan-
to, ser! plenamente hegemônica devido à dimensão do
aparelho estatal e, portanto, ao poder datecnoburocra-
cia estatal. Por outro lado, o poder das empresas multi.
nacionais e do capital bancãrio internacional não dêvem
ser esquecidos..

O auge dessa aliança da burguesià com a tecnoburo-
cracia .estatal e com os interesses estrangeiros, que foi
adequadamente chamada de "tripé",ocorreu no período
1964-74_ A exclusão radical dos trabalhadores no pacto
social e a montagem, de uma superestrutura política au-
torítâría permítíram que o ~rocesso' de acumulaçiIo de
capital voltasse a se acelerar, principalmente no setor
moderno e oligopolista, da ecoooniia, formado pelas
grandes empresas públicas e privadas, nacionais e multi-
nacionais, às custas de um forteprocesso de concentra-
ç1'0 de renda. Garantia-se, assim, através de um Estado
autoritãrio, a ex tração da mais-valia dos trabalhadores e
a marginalizaçlo dos 'frutos do crescimento econômico
de uma grande parte da populaçlo.

A partir de 1975, em funçlo da crise econômica de-
se~eada em 1973 com o primeiro choque do petróleo
e em funçlo da derrotá dO-gQvemo nas eleições majori-
tãrias pata o Senado, em novembro de 1974, a aliança
capitálista-tecnoburocrãticaentra em colapso e tem in,í~
cio aqueleprocei$O dialético jã referido .entre a "abertu-
ra" e a.Jedemocratizaçlo. ,

.~ preciso entender" entretanto, que esse colapso ja-
mais foi completo ou radical. A aliança ·bãsica contí-
nupu.Perdeu. sua Jiítldez, entretanto, na medida em que
tanto • grande .e a média burgUesia, quanto as classe~
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m6dias tecnoburocrltic8s se dividiam em" seu ,prbpfio
seio. Perdeu também a nitidez porque um novo parceiro,
que havia sido excluído inteiramente do jogó político
em 1964 - os trabalhadores urbanos - volta a ser read-
mitido.

Essa readmíssão dos trabalhadores no pacto social
brasileiro OCOml por duas vias: pela via eleitoral e partí-:
dâría e pela via sindical. A via eleitoral departicipaç~
dos trabalhadores fica clara nas ,sucessivas eleições em
que o 'seu apoio 6 decisivo paria.a vitória do MDB (M0.-
vimento Democrático Brasileiro) e depois, com a redefí-
niçlo do sistema partidário, para a vitória dos partidos'
da oposição. A via sindical ganha força entre 1978 e
1980, quando uma série de greves, principalmente na re-

,gilo do ABCD (municípios de Santo André, 810 Bemar-
do, São Caetano e Diadema, pertencentes ao Grando
810 Paulo), caracterizadas, pela mobilizaçlo de grande
massa de trabalhadores, restabelece em um nível mais
alto, o poder dos sindicatos. A criaçlo do Partido dos
Trabalhadores, com base nas 'lideranças sindicais novas
que surgiram no meio da grande indústria oligopolista e
modema -:- principalmente a indústria automobilística
multinacional - foi o resultado da conjugaçlo da via
eleitoral e da via sindical cem vistaS ao aumento, da parti-
cipaçlo dos trabalhadores no processo político. '

A readmisslo dos trabalhadores - como sócios se-
cundários naturalmente - no pacto político foi coo&e-
qüéncia, emprimeíro IUPr, de sua prbpria luta e capaci-
dade de organizaçlo política, mas também foi resultado
do interesse da burguesia, principalmente, da burguesia
industrial, de fi~ar novas alianças em substituiÇIo à
aliança com a .alta tecnoburocracía estatal, civil e mili-
tar, que a beneficiava economicamente, mas' a mantinha
sob tutela política

Para sacudir aquela tutela e tomar-se classe nlo ape-
nas dominante, mas também diriaente, a burguesia nece.
sitava estabelecer novas ~ianças. A classe média' assala-
riada ou tecnoburocrática, empregada nas grandes em-
presas industriais privadas e nas atividades terciárias, ~ra
o sócio natural: Mas seu número era ainda limitado, de
forma que uma certa aliança tamb6m coql ostIabalhado-
res industriais era importante. '

Essa aliança é fumada de maneiJ:a muito vaga e im-
precisa em 1977. Constitui-se entlo o ','pacto social de-
mocrltico de 1977", que tinha como objetivo búico o
restabelecimento da democracia no país. Mas aI6m d_ '
objetivo comum, que interessava a todos, o pacto tinha
duas cláusulas adicionais: a burauesia admitia a necessi-
dade de uma moderada redistribuiçlo da IeIlda e os ~
balhadoreS comprometiam-se a. não- radicalizar, ou sej,
a.nfo colocar em questlo e regime capitalista

, Esse pacto, embora tenha sofrido sérios amnhões
devido às grevell de 1978 a 1980, mantém-se proVavel-
mente até hoje. NIo implica a reproduçlo do velho po-
pu1ismo, ria medida em, que nlo hâ uma explícita subo •.
dinaçlo política dos trabalhadores à burgu~ em nome
do desenvolvimento econômico ou do nacionalilmo. h
partes consewam uma ampla margem de autonomia Mas
implica uma mudança significativa no regime político.

, De fato, enquanto em termos econômico-sociais, o
Brasil continua uma 'formaçlo social mis~ dominante-
mente capitalista mas crescentemente estatal e uma eco-
nomia subdesenvolvida embora industrializada, Do plano
político deixa ~ prevalecer no país um JeSinte tipi~
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metltecautorit~o. Desde aproximadamente 1977 o que
éxisfe 00 Btasil é um ~gime político contraditório: au-
toritãrio ao nível do govemo e relativamente democrá-
tico ao.nfvel da s,ocledllde civil.

lU

Esse ca.ráter contraditório do regime político brasileiro
está na base da atualcrlse política, na medida em que re-
vela a "dissintonia" que ho~. existe entre o govemo e a
sociedade civil Ou, em outras, palavras, na medida em
que demonstra a falta de legitimidade do govemo.

Nlo temos nem um regimeautoritãrio tecnoburo-
critico-b.trguês, nem, um regime democrático-burguês,
mas um regime de transiçlo eminentemente contraditó-
rio e em crise.

Para que possamos compreender melhor o que está
sendo afirmado, alguns conceitos precisam ser sumaria-
mente esclarecidos. '

Um regime político serlplenamente autoritário não
apenas se o govetno dispuser de poderes discricionários,
mas também se a sociedade civil for ela próPria autoritá-
ria Foi ocpe tivemos no Brasil a partir de 1964at6 mea-
dós dos anos 70.

Entendemos por sociedade civil a dimensão política
, dabase material da sociedade. Nestes termos a sociedade
'civil distingue-se do povo, porque neste todos os cída-
dIos do fonnalmente iguais perante alei, enquantona
sociedade civil as classes e frações de classe aparecem, or-
ganizadaSe pondeIadas de acordo Com o poder político
e/ou a importância econômica que possuam. A socieda-
de civil é, portanto, uma expresslo do poder real da so-
ciedade.,' '

Este conceito de sociedade civil tem óbvias relaçOes
com os utilizados por Hegel, Marx e Gramsci, mas deles
deve ser distinguidO: Hegel, tem um conceito mais abran-
,iente de sociedade civil e acaba, confundindo-a com o
Estado; para Marx a sociedade civil corresponde à infra-
estlUtura econômica e social; Gramsci identifica a socíe-
,dade civil c~ ",ó coojunto de relaçõesideológico-cultu-,
tais situadas na superestrutura nlo-estataI. Nos termos
aqui apresentados, a sociedade civil é um conceito emí-
:nentementé políticc> na medida em que se relaciona com
o poder real das classes, ao mesmo tempo que está basea-
do"nu relações materim. de produçlo. Por outro lado,
~anto conceito polític() selVe de base para o poder
do e sobre o Estado, mas dOJese distingue.

Uma sociedade civilser4 autorítáría na medida em
que o poder estiver concentradoexclusívamente nas elas-
'ses dominantes e especialmentecnos altos.estratos.dessas
classes. Foi o que aconteceu no Brasil após 1964, quan-
do o poder se concentrou na burguesia e na alta tecnobu-
rocrâeia. Seri tam~m autoritária na medida em que es-
,su classes dominarités adotem' uma atitude autoritária
,Mas essa segunda condiçlo é menos significativa, já que é
dependente' da primeira. Uma sociedade civil excludente,
~tista, leva quase necessariamente a classe dominante a
adotar atitudes políticaS autoritárias.

No Brasil, a partir de 1975-77 ocorreu um processo
de demQCratizaçJo interna da sociedade civil na medida
em que' as classes médias'e os trabalhadores passaram a
ter um. peso político consideravelmente maior. E esse fa-
to ,foi decisivo para o processo de redemocratização en-
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nó, que assim confessam seu caráter autorítário e procras-
tinador, "a 'abertura' deve. ser lenta, gradual e segura".

Ao mesmo tempo Oigoverno procurava, sob todas às
formas, restabelecer seus vínculos com a sociedade civil.
Com esse objetivo é interessante observar as mudanças
que. passaram a ocorrer no PDS, o partido do governo.
Ao invés de adotai uma política sistematicamente con-
servadora e autoritária, muitos de seus líderes passarama
levantar bandeiras liberais e socíaís e a manter um com-
portamento de relativa "oposição" ou independência em
relaçlo ao"gOverno. E o próprio governo passou não só a
fazer concessões no plano democrático mas também. no
plano social, procurando ele próprio reinventar o popa-
lismo. Exemplos de medidas nesse sentido, ocorridas
principálmente a partir do governo Figueiredo, foram: a
nova política salarial inaugurada em 1979, que conce-
dia aumentos reais de salãríos de 10% mais aumento de
produtividade para os salãrios até tréssalãríos mínimos;
a lei reduziu para cinco anos o usucapião, procurando
com isto contornar a questão da terra e dos posseiros; o
aumento considerável, ainda que muito reduzido em-ter-
mos absolutos,' de títulos de propriedade distribuídos pe-
lo Incra (Instituto Nacional de Colonízaçãoe Reforma
Agrãría); o aumentodas verbas destinadas à construção
de casas efetivamente populares.,

Através de medidas como essas no plano social e de
, medidas democratizantes no plano político, como a eli-
,lllÜlaçlo da censura à imprensa, a extinção do Ato n~ S,
a anistia e as eleições diretas para governadores dos esta- ',
dos, o governo procurava recuperar sua legitimidade, re-
duzindo o fosso entre o seu próprio caráter autorítãrío
que no fundo permanece intacto, e a democratízação in-
tema da sociedade civil. .

O sucesso dessa estratégia razoavelmente bem-sucedi:'
da de postergarademocratizaçlo através dá "abertura",
entretanto, só {oi possível devido ao caráter ainda basica-
mente autoritãrio ou contraditoriamente autoritãrio da
burguesia brasileira.

Esta é a segunda causa da lentidlo do processo de re-
democratizaÇ!'o. Se os empresários fossemdecídídamen-
te democráticos, é difícil .iInagínar que a "abertura" pu-
desseset tIo lenta. Na verdade a burgueSia brasileira deu
um grande passo no sentido da democracia quando, a
partir de 1977, passou' a .apoiar a redemocratízação. Mas
isto nlo significa, em absoluto, que a burguesia seja in-
trinsecamente democrática, como pretendem 'seus ideé-
10gos, da mesma forma que ela nloé intrinsecamente au-
toritária, .como afirmam seus críticos de esquerda mais
radicais.

A burguesia abandonou uma posiçlo rigorosamente
autoritária, que manteve entre 1964 e 1977, porque de
11mlado perdeu o medo da subverslo comunista e de ou.

, tro \'erificou .que. a tutela a que esta"a submetida pela
tecnoburocracia no governo não lhe dava mais benefícios
econômicos. Nesse momento, e percebendo que a bur-
guesia possuía uma tfl!,nqüila heFm<tnia ideológica, os
membros mais representativos e mais conscientes do em-
presariado, como o Grupo dos 8 em 19.78, ligado ao Fó-
rum da Gazeta MeÍ'ClJntü, imaginaram que poderiam al-
cançar também hegemonia política: tornar-se classe diri-
gente. Por isso apx;ofundaram sua inclinaçro para a de-
nn0Ct8cia. -

tio iniciado. Na medida em que a burguesia rompia par-
cíalmente sua aliança Com a alta tecnoburocracia estatal,
abria-se espaço político para as classes médias tecnoburo-
cráticas e para os trabalhadores. Em conseqü~cia, a so-
ciedade civil se democratizava internamente e passava a
exigir a democratização do Estado. '

A resposta do goVerno foi o processo de "abertura",
ou seja, um processo controlado. de ceder às demandas
de democratizaçlo,lsempre adiando no tempo e límítan-
do na amplitude as concessões realizadas.. '

Em c9nseqüência, o processo de democratizaçio in-
terna da/SOCiedade ocorreu de forma mais rápida e pro-
funda do qbe O'processo de restabelecimento dàs garan-
tias democráticas. A medida que isto ocorría, surgiu o
problema da iÍegitimidade do governo. Além de lhe faltar'
representatividade, ou seja, apoio do povo, do conjunto
dos cidadãos, e de possuir uma legalidade muito discutí-
vel, já que o seu poder era antes arbítrãrío do que apoia-
do em leis, passava agora a faltar ao governo também le-
gitimidade, que é o apoio da sociedade civil.

Ora, a representatividade pode muitas veze~ ser dis-
pensada pelos governos que sé mantêm no poder. Todos
os regimes autoritários são em príncfpionão-representa-
tivos. Legalidade, por sua vez, é um princípio sempre
muito relativo. Mas é muito difícil um regime qualquer,
autoritário ou democrático, sustentar-se sem legitimida-
de, sem apoio da sociedade civil. De fato, legitimidade é
o vínculo que relaciona e em princípio subordina O go-
verno à sociedade civil. Um governo sem legitimidade,
cujo poder deriva dele próprio ou do Estado, do qual o
governo é o grupo dirigente, é por definíção um governo
fraco, instável. O governo de Getülío Vargas,' por exem-
plo, não se sustentou em 1954, embora tivesse represen-
tatividade, porque lhe faltava legitimidade. Na medida
em que a sociedade civil é a base real do poder político
da sociedade, torna-se difícünnanter um regime sem legi-
timidade.

IV

Exatamente por essa razlo, para 'nIoperder completa-
mente sua legitimidade, que o governo desde 1975 come-
çou a falar em "distensão" e a partírde 1977 passou a
falar e a praticar a "abertura", Mas ao invés de termos

, um processo rápido de transiç(o para a democracía, co-
mo aconteceu,por exemplo; na Espanha e na Grécia, es- -
ta transíção estã ocorrendo de maneira muito lenta e
agora chegou a um impasse.

As causas da lentidão no processo deredembcratiza-
çlo 510 provavelmente três.

.A primeira causa relaciona-se com o caráter predomi-
nantemente autoritário da tecnoburocracia estatal, ao
mesmo tempo que define o pr6priocaráter .da "abertu-
ra", É preciso admitir que, !lpésar das crises por que pas-
sou, a "abertura" foi até recentemente uma. estrat~gia
autoritãria,. postergadora de,,tedemocratizaçlo, bem-suce-
dida - uma estratégia que estabeleceu os limites teeno-
burocrãtícosda redemocratizaçfo. Jã que a sociedade ci-
vil demandava redemocratísação, esta foi concedida, mas
a conta-gotas, paulatinamente. De acordo com a termi-
nologia adotada repetidamente pelos membros do ~ver-

"Abertura" elOciedilde civil 9
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É preciso, entretanto, não exagerar essa ínclínação de-
mocrática. O autoritarismo é algo de muito antigo e mui-
to profundo na formação do empresariado brasileiro. Em
uma sociedade de classes, em que as diferenças de classes
do tio profundas, esse autorítarísmo é quase uma decor-
rência necessária. .

Na verdade, os empresários só passam a adotarposi-
ções polítícas claramente democráticas quandosão pres-
sionados pelas classes médias tecnoburocráticas e. pelos
trabalhadores. Ou, em' outras palavras, quando ocorre a
democratizaçlo interna da sociedade civil, grJÇas ao êxi-
to das lutas populares. Estudos realizados nos países. cen-
trais revelaram claramente este fato. A democracia que
hoje existe nesses países foi essenc!almen~, fruto das lu-
tas dos trabalhadores e das classes médias. A burguesia
não é intrinsecamente autoritária; como é, por exemplo,
a aristocracia feudal ou o patrícíado escravista, mas só se
torna democrática se a sociedade civil se democratiza por
pressão das classes populares.

Ora, no Brasil, ainda que tenha havido um processo
de democratízação em termos de- sociedade civil, e~
processo é ainda limitado. O número de trabalhadores
marginalizados econômica e politicamente neste país é
ainda imenso, principalmente nas regiões mais pobres do
Brasil, como o Nordeste. Mas mesmo no estado mais

. avançado, que é São Paulo, essa marginalizaçfo é muito
significativa, permitindo A burguesia manter-se relativa-
mente autoritária.

Esse autoritarismo da burguesia tem um outro com-
ponente que é a sua dependência econOmica em relaçlo
ao Estado. Na medida em que o Estado no Brasil tem um
gránde poder econômico, não apenas através de suas em-
presas estatais, mas também através de sua capacidade de
defmir política econõmíca, o empresariado dele depende
e a ele tende a se submeter. Seo Estado é dominado por
um governo autoritário, o empresariado tende a também
ser autoritário, ou, quando adota, como, vem adotando
desde 1975, posíções democráticas, e~tas 510 ambíguas e
límítadas, Conforme observa, nesse sentido, Eli Diniz, re-
ferindo-se especifiCamente A posiçlo dos empresários em
relaçfo A redemocratízação; "O posícíonamento do em-
presariado como um todo em relaçlo à abertura do regi-
me político tem sido a um tempo oscilante. e ambíguo.
Estaambig\iidade manifesta-se sobretudo quanto ao al-
cance .do processo de democratizaç(0."9

Além disso, existe no Brasil um extraordináfio respei-
to burocrático aos poderes formais do Estado. A idiia de
desobediência civil, por exemplo, é praticamente estra-
nha A burguesia. Se o gowrno detêm o poder formal oU
lega\ é necessário respeitá-lo, ainda que as origens desse
pode~, sejam espúrias.

Em., conseqüéncia desses fatores, o conflito entre a
burgueS4a e a tecnoburocracia jamais chega ao ponto de
rupturatotal. E a falta de legitimidade do governo Dlo
chega a ser absoluta. A· burguesia, em grande parte, con-
tinua ajogar o jogo dogowrno e no máximo a personali:.
zar suas dive~ncias,atribuindo os problemas l incom-
petência dos dirigentes políticos, •ao invés de. perceber
que é ° próprio regime militar autorítãrío que estiem
questlo. ,

Em 1983, ,depois que as eleiçC5esde novembro de
1982 defmiram o novo Co~gio Eleitoral, esse·Jato pode
ser observado de duas maneiras. De um lado, uma boa
parte do grande empresariado deixou-se envolver na diJi.
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puta dos "presidenciáveis" do PDS, sem perceber com
clareza que a legitimidade perante a sociedade civil de
um candidato saído desse colégio estará sempree irreme-
diavelmente comprometida. Diante da crise econômica
sem precedentes, estavam conscientes de que a solução
teria que ser, antes de mais nada, política. S6 um gover-
'no com força derivada da legitimidade poderia enfrentar
com êxito os graves problemas presentes. Mas, sem se dar
conta da contradição, aqueles empresários continuavam
entretidos no '1080 dos presidenciáveis".

O comprornissocom o autoritarismo da burguesia,
que 6 um claro limite para a redemocratizaçfo, pode ser
visto sob um outro ângulo nos acontecimentos da crise
econômica de 1983. Depois da maxidesvalorizaçio de
fevereiro desse ano, que coroava uma sêríe de desacertos
e de desinformàções por parte das autoridades econômi-
cas, a indignação dos empresários voltou-se para as pes-
soas responsáveis. Dessa forma imaginava-se que uma
simples troca de mínístêrío resolveria o problema, quan-
do, evidentemente, o problema não estava nas pessoas
mas na ilegitimidade do n!gime militar, que paralisava ou
tomava contraditórias e ineficientes as medidas de políti-
ca econômica tomadas pelos ministros, fossem eles quem
fossem .

Os fortes ranços de autoritarismo do empresariado,
particularmente do grande. empresariado, sIo portanto
um límíte ·bu~s fundamental para a democratização.
Ao mesmo tempo em que foi o movimento da burguesia
em direçlo à democracia que iniciou o processo, 'são suas
restrições a uma detnocracia plena' que dificultam que a
re.democratizaçfo se complete.

v
É pi"eciso, entretanto, .assínalar que o autoritarismo pre-
sen~ nas classes dominantes - burguesia e tecnobu-
rocracía - brasileiras propaga-se por toda a Sociedade. E
~~ f?rma :aca~, através do processo, de .hegemonia
ldeqI681ca, atmgmdo os trabalhadores.especialmente as
.poWIaçOes ma.rgiJtatizadas localizadas no setor informal
OU Itatacapitalista da econ~

No processo de redemocratizaçf'o do país é indiscutí-
vel ,ue o papel da classe trabalhadora foi importante. A
part.cipaç40 dos trabalhadores é decisiva em novembro
de .974, quando ocorre ainespetada vit6ria do partido
de~posiçfo naseleiçC5es entlo realizadas. Essa vitória,
que lretirou representatividade do governo e desencadeou
o p~sso de tedemocratizaçlo, só foi possível graças ao
apoio maciço dos trabalhadores ao MOB (Movimento
Deniocrãtícc Brasileiro). Em seguida.. na luta direta em
fav6r da democratizaçlO, foi muito importante a partící-
paçlo dos movimentos populares, muitos deles organiza-
dOI em torno da Iareja cat6lica, que desde os anos 60
passara por uma revo1uçl"opolítica profunda. 1o

Essa participaçfo crescente dos movimentos sociais
urbanos levou, entretanto, alguns anilistas a propor a
icWia. de que o processo de redemocratizaçlo teria como
lUa bale fundamental os movimentos populares. Trata-
se, evidentemente, de 1lDl equívoco.

Na verdade, a participaçlo desses movimentos popula-
res em favor da democratiz89fo só ocorreu de forma in-
direta, principalmente nas eleiçC5es.Conforme observa-
ram e,m suas conclu«les J0s6 Álvaro Mois6s e Verena.

\
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Martinez-Alier, os movimentos sPciais urbanos no Brasil,
nos anos 70, estudados a partir dos quebra-quebras ocor-
ridos nos trens de subúrbio do ~o de Janeiro, represen-
taram dois fatos: a) "umaclara teação.das massas subur-
banas diante da deterioração de! suas condições deexís-
tência"; b) "uma relaçãoantagônica com o Estadot'-e
mais especificamente "contra a ~sta:o dos seryiçospjbli-
cos levada a efeito pelo Estado" ~ 1 .

Não se fala, portanto', nos estudos empíricos realiza-
dos, dos quais este é um excelente exemplo, <J,.ueos mo-
vimentos urbanos fossem dírígídos contra o autoritaris-
mo do Estado. O objetivo de.s movimentos era e é
muito mais o protesto contra condições materiais de
existência geralmente insuportáveis, ..cuja responsabilida-
de é atribuída ao Estado, na medida em queeste repre-
sente as classes dominantes.

Nesse sentido, Ruth Cardoso; examinando as pesqui-
sas que procuram descrever a aÇão política popular no
Brasil, conclui que:

"Os movimentos estudados não .0 convincentes quanto
ao papel democratizador da participação popular, que
colocaria em xeque o autoritarismo do Estado. Mostram,
pelo contrário, que as várias faces que o Estado apresen-
ta neste diálogo aumentam sua margem de manobra e
são capazes de absorver efetivamente algumas das de-
mandas popuiares.,,12 . .

"

Nestes termos, embora os trabalhadores, especia1meJli.
te aqueles mais marginalizados, RIo possam ser responsa-
bilizados pela lentidão do processo. de 'democratizaçl'o,
não há dúvida de que, influenciados pela ideolop auto-
ritária dominante; não foram capazes de se constituir em
um elemento decisiVCi)para apreSsar esse processo. Certa-
mente para os.trabalhadores índustríaís o~dosessa
conclusão deve ser menos negat~a. Sua luta pela demo-
cratizaçfo, através de partidos como o PMDB( e o Pr,
tem sido muito clara. Mas mesmo entre os trabalhadores
organizados as influências autoritárias SIo profundas e J.i.,
mitam sua ação democratizante.

VI

Uma tereeíra causa pam a lentidlo do p.rocessode "aber-
tura" é o caráter conservador da. clàssea dominantes.;... a
burgueSia e a tecnoburocracia - brasileiras. Esta terceira
causa é, ao mesmo tempo, um ~te tecnoburocrãtíco e
burguls para a "abertura".

O conservadorismo' das classos dominantes no Brasil
está díretamenterelacíoaado c~ o grande fOl!SOexisteJli.
te entre a grande classe m6dia burguesa (m6dios empre"
rios e rentistas) e agran4e classe.m6dia tecnobur0cr4tica
(administradores e Uaticos das· organizaçOespúblicas e
privadas) e a grande masu. dos trabalhadores brasileiros.

Observe-se que, neste mOJilen~, Dlo ~ refUOl ímen-
sa dístãneía entre a alta burguesia e a alta tecnoburocra-
cia (que com a alta burguesia quase ~confunde pQrque
'logo se torna tambc!mproprietbia) e os trabalhadores.
Essa distancia tende a ser grande em qualquer pais. No
Brasil, entretanto, to~ o extraordin4rio processo de
acumulaçfo de capital e de concentraçfo de renda deseJli.
cadeado a partir dos anos 30 t,.., como· conseqüincia

fundamental criar essa grande camada média burguesa e
teênoburocrãtíca, .separando-a da massa de trabalhadores
urbanos e rurais. A remuneração dos membros dessa
"classe média" burguesa e tecnoburocrática é 10 a 30 ve-
zesmaior do que um salário mmímo »- salário mínimo
esse que em 1980 ainda era recebido por 33,3% da popu-
laçãO e que serve de base para a remuneração da grande
massa dos trabalhadores manuais brasileiros.

Ora, essa "classe média''.. na verdade constituída da
fração numericamente majoritária das duas classes domi-
nantes - a burguesia e a tecnoburocracia - é a basepa
sociedade civil brasileira. Se adicionarmos a alta burgue-
sia e a alta tecnoburocracia, teremos o total das classes _
dominantes no pais. E essa grande classe dominante, exa-
tamente porque está tio distanciada da classe trabalha-
dora, é uma classe que além de possuir tendências autorí-
táriaS é conservadora. Ê uma classe - ou mais precísamen-
te são duas classes - que sabe ser privilegiada e teme per-
der seus privilégios.

Francisco de Oliveira observou muito precisamente
éste fato:' .

"O que emerge no Brasil pós-milagre é uma SOciedade
conservadora ... No exato e simples sentido do termo:
tem algo para conservar, as elites, as classes médias, as
burguesias, as tecnoburocracias estatais e privadas." 13

I E claro que o conservadorismo dessa classe não é mo-
nolítico. Qualquer generalizaçfo a respeito de um COJli.
junto .de pessoas OU famílias tio amplo e tão diversifica-
do é necessariamente' arriscada .e deve ser feita com can-
tela.·Mas é difícil não reeónhecer o conservadorismo bá-
sico de uma classe rodeada pôr uma imensarnassa de tra-
balhadores marginalizados ou semimarginalizados do
processo de desenvolvimento ocorrido no país.

Esse conservadorismo se traduz principalmente pelo
medo da mudança. Há uma percepção muito generaJiza-
da de que, diante da crise econOmica e política, mudan-
ças importantes do necessárias. No plano político as mu-
danças fundamentais silo as eleições diretas para a presi-
dência da República e a convocação de uma AssembJ61a
Constituinte. No plano econOmico, o rompimento do
acordo com o Fundo Monetário Internacional e a decla-
raçfO da morat4ria da dívida externa. Há muitos mem-
bros das classes ~diII favoráveis a eSsasmudanças, mas
elas niO ocorrem porque a massa dosmembros dessas
duas cl!lS5espermanece prudentemente calada, acomoda-
da. Emconseqüincia, mudanças não ocorrem ou tendem
a ocorrer lentamente: a "abertura" paralisa-se ou cami-
nha no ritmo que osseus dirigentes mais autoritários de-
sejam.

g preciso, entretanto, assinalar que essa atitude COJli.
servadora' nlo, apén8S da alta mas tambc!m da média bur-
guesia e da média tecnoburocracia é eminentemente con-
traditória. Porque a base SOcial do processo de redemo-
cratização do pais estA nessas duas "classes médias". Sfo
fraçOes de$sas classes aliadas aos setores mais politizados
da classe trabalhadora que têmservído de base de sustén-
taçlO, nos partidos de oposiçfo, ,na Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB), na Igreja católica, nas universida-
des, p•• o processo de democratizaçlo do pais. .
.. Na verdade, aexiBtancia dessas duas grandes .classes

m6di11 ~, em última· aúlise, a garantia maior que o país
tem que caminhar. para um regime demoerãtíco. E tam-
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bém é o ponto de apoio básico para a resist!ncia da so-..
ciedade civil contra as políticas econõmícas receSsiVas
que os credores internacionais e o FMI estio impondo ao
país. .

Temos assim, uma situação duplamente contraditória.
De um lado há um descompasso entre uma sociedade ci-
vil que se democratiza e o Estado que continua autoritá-
rio e sem legitimidade, de outro lado, as mesmas classes
que formam a sociedade civil e desejam a democratiza-
ção conservam fortes traços de autoritarismo e são sufi .•
cientemente conservadoras para não colocar todo o seu
peso político no sentido de restabelecer á plenitude de-
mocrática através da convocação de uma Assembléia
Constituinte e da realização de eleições diretas.

VII

Esses limites burgueses e tecnoburocrãticos ao processo
de redemocratízação do país permitiram que a "abertu-
ra:' chegasse, em meados de 1983, a uma situação de im-
passe. A vitória das oposições, nas eleições de novembro
de 1982, embora clanssima, já que obtiveram cerca de
58% dos votos válidos, tão foi suficientemente decisiva
para impedir que o governo conservasse a maioria no Co-
légio Eleitoral. Essa vitória teria sido muito maior e teria
neutralizado os casuísmOS eleitorais do governo, se as
classes médias não se tivessem dividido entre o PMDB
que lutava pelo retorno ~ democracia, e oPDSque repre-
sentava a manutenção deium regime semi. autoritário.

Em conseqüência o p~ís se vê h~e perante um impas-
se político. Necessita d~. um governo com legitimidade
política para enfrentar a, crise econômica e, no entantó,
tem como perspectiva eleger um novo presidente através
de um Colégio Eleitoral: sem um mínimo de representa-
tividade e de legitimidafle.14 Esta falta de legitimidade
do governo expressa-se não apenas no seu caráter minori-
tário em termos eleitorais (falta de represeatatividade),
mas na perda do apoio da maíorla.da burguesia brasileira.
As manifestações insistentes de empresários e das classes
médias. burguesas e te~n~burOCráti~as contra o governo
~ deixam qualquer dúvida a respeite. Por outro lado, o
eleitorado nos 10 estados (dos 23 existentes no país) em
que a oposiç[o foi vitoriosa não só do mais populosos
(58,5% da populaçlo),mas também sIomwto qtais ri-
~os. ~ fato, n~ termos de um estudo realizado por He-
~al RIOS,os 10 estados em que as oposições foram vito-
nosas representam 75,2% da arrecadaçlo do imposto so-
bre O·val?r adicionado ICM (imposto de clrculaçlo· de
mercadonas) e 70,5% da arrecadação de tributos fede-

. 15 N dída.rais, . a me I em que o peso econômico tem uma
correspondência muito grande na sociedade civil, é fácil
verificar o alto grau de ilegitimidade do: governo depois .
das eleições de 1983.

Diante do impasse, a palavra mais em voga na política
brasileira, em meados de 1983, era "negociaçlo". Todos
percebem que há uma urgente necessidade de negocia-
çlo, que permita a superação do impasse.

O problema novo nesta negociação, entretanto, é que
ela não poderá mais ser á clássica "conciliaçio dê elites"
que sempre caracterizou o processo político brasileiro.
Não será também um .processo democrático amplo, que
envolva todo o povo. Mas, dado o grande crescimento da
sociedade civil brasileira, essa negociação terá que ocor-
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rer.o~ulmbito. Aó'invM de. qma cOÍlciliaçãode unta
peqúena elite oligárquica, ser!. necessário agora uma con-
ciliat;lo de uma elite-muito ampliada, unia conciliação da
sociedade civil brasileira; que .ínclua a'parte mais atuante
politicamente da classe trabalhadora.

A rigor mo se deveria falar de necessidades de concí-
liaçio da sociedade civil, mas de necessidade de definição
deum pacto democrático àmplo. Em 1977 foi um pacto
dessa. natureza que serviu de base para o processo de re-
d~mocratização parcial do, país.' Agora a sociedade civil
sente mais do que nunca que o restabelecimento da de-

, mocracia, em u.m nível mais elevado do que houve no pe-
ríodo 1945-69, é essencial para que possa fazer frente à
crise econômica. O regime autoritário .esgotou todas as
suasvirtualidades e perdeu toda à legitimidade. O gover-
no Figueiredo vem sofrendo um processo de deteriora-
çlo contínua, que a crise econõmica se encarrega de
agravar.

Na verdade, a sociedade civil já perdeu quase que to-
talmente as esperanças de que neste governo os proble-
mas econômicos do país possam encontrar alguma solu-
çlo.,A expectativa, entretanto, éde que um novo gover-
no, com mais legitimidade, possa, a partir de 1985, fazer .
frente 4 crise econômica ..E para isto será necessário um
processo amplo de negociação, que, por isso mesmo; se
tOÍnOll o tema dominante dos debates políticos em 1983.
I A legitimidade política.é essencial para que Q governo
possa interferir de maneira positíva na crise econômica
0[0 apenas porque esta é extremamente grave mas tam-
bém porque tem um caráter distributivo básico.

A grande limitaçlo que sofre hOje a economia brasilei-
ra é a sua dívida externa, que beira os USS 90 bilhões.
Qualquerque seja a.polítíca que se adote para fazer fren-
te a essa restriç(o implicará sempre' sacrifícios. Algu-
mas classes ou alguns setores da economia tenro que so-
frer mais, do que os outros. Toda o esforço dos econo-
mistas de oposição, quando criticam as.políticas econô-
micas ortodoxas que estio sendo adotadas, é .o de. de-
monstrar que existem alternativas não recessivas de polí-
tica econõmíca, Em outras palavras, O·que se pretende é
reduzir esses sacrifícios, ao invés de maximizá-los corno
está .sendo feito atualmente. Esta alternativa existe mas
limitadamente. l! possível reduzir os sacrifícios, nii~ elí-
,mini-los.E por isso, 9 elemento político e distributivo
de qualquer política econômica para enfrentar a crise -
a dívida externa, a dívida interna, a inflaçlo, a estagfla-
çfo eOOllÓmica- será sempre fundamental na presente
conjuntura. '. . .

Nestas, circunstâncias, a. n~ciaçfo política para se
chegar a um governo. com legitimidade torna-se essencial .
De -aeordó com.uma pesquisa publicada na Folha de São
Paúlo, 76,2% da populaçlo páulista considerava que o
governo, e as oposíçõesdeveríam iniciar entendimentos
para negociar uma saída para a crise. 1 6 Apesar das defí-
ciéncias metodológicas da pesquisa, há pouca dúvida de
que ela reproduz Um sentimento generalizado da socíe-
~de br.sile~a. Nfo é per outra razío ~ a direção na-
tional do PMDB, ainda que.nlo vendo com clareza com
quem negociar na área do gôverno, tomou uma série de
medidas para tornar viável. ho níveliptemo do partido,
essa negociaçfo.

'Duas díflculdades fundarrientais, entretanto, existiam
para ~.~ci,lo. Em priíneiro lugar, dadas as profun-
dasdivisôes eXIstentes no interior do governo - o que,

.Rni#.- AdmltlútrrlÇtio deEmpreStls



para a direitadePMJ)B pode ser comprovada pelas rea-
ções do eleitorado após as eleições. De acordo compes-
quisa rea1izadanaci~de de Sfo Paulo, em agosto ·de
1983, 19,5% dos que votaram no PMDB em 19S2;vota-
riam agora em um partido claramente mais à esquerda, o
PT, enquanto apenas 4,1 %passariam para o PDS. Os elei-
tores de esquerda abandonavam, assim, oPMDB. Em con-
trapartida 'os eleitores de PDS migravam principalmente
para o PMDB (16,6%)depois das eleições ..1 7

. Essa' falta de radícalízações na política brasileira atual
e em especial no principal, partido da oposição, O PMDB,

\ . é, talvez, a garantia maior de que o processo de democra-
tízação afinal continuará ede que se conseguirá eleger
um governo com legitimidade no Brasil. I! a garantia
principal de que uma solução golpista e, portanto,' um
novo fechamento político não ocorrerá no Brasil. Apesar
da crise econômica, que é mais grave do que a de 1963/64,
nlo há perspectivas de um novo golpe militar não apenas
porque os militares ainda .estão no poder e não têm mais
soluções "salvadoras" para o país, como imaginavam ter
em 1964, mas também porque, ao contrário do que
ocorria ~rn 1963/64, nlio existe um processo de radicali-
za~o política no país. 18 .

Em síntese, 0$ limites burgueses e tecnoburocráticos à
"abertura" OU mais precisamente ao processo de demo-
crlltização são' concretos. A .sociedade civil brasileira aín-
dá nlo é uma sociedade· internamente democrática. As
classes dominantes que a compõem majoritariamente
consersam ainda traços de autoritarismo e de conserva"
dorísmo' relativamente fortes, embora nas classes médias
assalariadas e em setores mais progressistas do empresa-
riado índustríaleneontremos as bases da provável demo-
cratizaçl'o que acabará no Brasil. O papel dos trabalhado-
res - eles próprios .também Yítimas do autoritarismo' eio
muitas ocasiões - na-demoeratízação interna da socieda-
de, civil é ainda limitado, embora tenha crescido. Mas se
esses limites e essas contradições ajudam a explicar a len-
tida'o .do processo de democratízação, não apontam no
sentido do restabelecimento da ditadura.

:e preciso, entretanto, assinalar que, quando a institui-
çfopresid6neia da República entrá em processo de dete-
rioraçfoe esvaziamento no Brasil, temos um sinal seguro
de que a crisepolítico-institucional está chegando aum
ponto perigOso. Ora, todos' os. fatos indicavam, em se-
tembrode 1983,ap6s o PresidenieFigueiredo haver as-
sumidoa presidência, que o país estava chegando próxi-
mo desse ponto. Agora não eram mais apenas os minis.
tros ou QS tecnoburocratascivis e militares o alvo da crí-
tica e da insatisfaçl'o da sociedade, era o pr6priopresi-
dente da República.

A ínstítuíçêo presideneia da Repüblíca sempre foi
muito poderosa no Brasil, Nlfo apenas porque o sistema
de governo é presidencialista e o sistema político tem si-
do .quase sempre autoritário, mas também porque está
na tr'adiçlo da sociedade brasileira um extraordinário res-
peito por quem ocupa a presidência da República. .

:e preciso 010 confundir o autoritarismo com o prestí-
gio da instituiçfo presidência da República. Embora os
dois fenêmenos sejam relacionados, é Ipossíwl termos
um sistema político razoavelmente democrático e ao
~smo' tempo uma presidência da República forte e res-
peitada. Porque o presidencialismo 010 é necessariamen-
te autoritário. Tende a sê-lo, mas nada impede - pelo
contrário, tudo favorece - que um presidente da Rep11-
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allú, é típico das crises generalizadas ~ tor1lllva-sedifíCil.
para as oposições defínír interlocutores 'válidos. Os pro-
blemas de saúde do presidente da República agravaram
essa questão. E em segun40 lugar ~ínhamos,natunt1me~
te, o fato de que o PDS lapegava-~ ao Colégio Eleitoral
para garantir mais seis anos depoder; enquanto a oposi- \
çlo considerava esse eolégioessencialmente ilegítimo, o
PMDB dispunha-se a negociar, mas colocava como condi-
çães novas regras para a escolha do novogove~ am\k

. dança na política eeonõmícarecessíva e a ~dançafiO
Decreto-lei n~ 2.045, de 1983, que estabelece que assa-
lários serão corrigidos em 80% do INPC. Esse decreto
fortemente concentrador de renda, destínádo a reduzir a
taxa de inflaçlo que nos meses de maio ajulho de 1983,
anualizados, atingia 239%,.foi. resultado de· uma .iJnppsi-
çlo do Fundo Monetário Internacional, aceita pelo go-
-verno, que assim se viu obrigado a abandonar a política
salarial favorável 'aos trabalhadores que adotara .desde
1979;
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Resta perguntarse a t:enegociaç.o époS$ível. Se, apesar
dessas dificuldades, 'a sociedade civil tem .~. de
chegar a um acordo mínimo ,que lhe permita sair do im-
passe político. '

Minha resposta ~ essa pergunta é, em princípiO, positi-
va. Por duas razões príncípaís, interdependentes.'

-
Em primeiro lugar, porque a sociedade civilnlo vem

fazendo outra coisa desde que o Pl'9cesso de redemocra-
tízação começou, em torno de 1975. senão negociar.Ne-
gociações ocorrem entre o governo e aoposiçlQ, ent{ea
burguesia e a tecnoburoéracía, entre as cluses dominan-
tes e os trabalhadores, entre o governo e a Igteja. Quem
observou esse fato com muita clareza foi ~olivar Lamou-
nier, em uma confer6ncia (não escrita) pronunciada na
Fundap (Fundação 'de AdministraçloPllbliêa deSlo
Paulo), em julho de 1983. Se não houvesse .essadiIpo.
çlo para a inegocia91o na socie<bfdebrasileira, a oposiçlo
não teria jamais participado do jogo eleítoral, viciado
montado pelo gomno. Este, por. sua w~.jaJnaiiterlafet~
to as "concessões"que armaI tomaram o nome de ".bier-
tura". .

Em segundo lUgar,.porque a OPosiçfo ao governonia '
é radical. Está pronta, portanto, para negociar. Na verda-

. de, o PMDB .transformou-~em uma. clara alternativa de
poder no Brasil quando passou a disputar o apoio e a ob-
ter a confiança da sociedade civil. Na medid!l. entretan-
to, em que o PMDB ia obtendo umcerto êxito nessa es-
tratégia - e se tornando de fato uma alternativa de p0-
der a curto prazo - esse partido caminhava para a díreí-
ta. Sua fuslo com o partido de centro PP, Pàrtidp Popu-
lar, em 1981, e.a obtençlo de lOgovernosestaduaiJnas
eleições de 1982 acentuaram essa tendencía.l1 certo que
010 perdia' suas caraCterísticas .de um partido .mocráti-
co e progressista. Enquanto partido de esquerda, entre-
tanto, apreSentava uma postura ideol{)gicamuito modera-
dá, caracterizando-se, na melhor dat hipóteses, por uma
posição de ceD'tro~squerda; que RIo, cbesa ~uer a se.
defínír por um projêto social-democrata. EISa. tendeJ1Cia .
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. blica exerça com grande autoridade-e prestígio seu carso
nos quadros da democracia.

Esse prestígio natural ou tradíeional da presid6nciada
Repéblícatradus-se principalmente no fato de que a socíe-
dade tende sempre, a criticar os subordínades diretos ou
indiretos do presidente, mas não o próprio presidente.
Este tende a ficar em uma espé cie de limbo, como se fos-
se um árbitro, muito mais do que um ator do processo
político.

Até há pouco era exatamente isto o que ocorria no
Brasil. Embora o governo viesse sofrendo uma, progressi-
va perda de legitimidade, agravada pelos resultados das
eleiç~es de 1982 e pelo aprofundamento da crise eeonõ-

-míca, e embora os ministros ficassem sob pesada crítica
da sociedade civil, o presidente era sempre preservado.

Essa situação, entretanto, mudou completamente nos
últimos meses. A total incapacidade do presidente da Re-
pública de se sensibilizar e' responder positivamente às
manifestações formais e informais da sociedade civil,
agravada por sua doença e pela operação cirúrgica a que <,

- teve que submeter-se, levaram-no a um total ísolamente."
A conseqüéncia disso foi um acelerado processo de des-
gaste da ínstituição presídência da República. Nfo só .o
presidente passou a ser criticado diretamente, mas come-
çou-se a pedir publicamente a sua renúncia Ou até mes-
mo seu impeachm{!nt.

Para contrabalançar esse processo organizaram-se ma-
nífestações oficiais, Primeiro do POS, depois dos próprios
militares. Mas é claro que essas manifestações artificiais
nlo lograram seu intento: restabelecer o prestígio e o po-
der da presidéncia.

Segundo a tradiçfo que se estabeleceu no regime au-
toritário brasileiro ap6s 1964, cabe ao presidente da Re-
pública escolher seu sucessor. Insiste-se' em repetir essa
prática na presente conjuntura, depois de "ampla consul-
ta à sociedade", segundo se anuncia, mas é 6bvio que
suas' probabilidades de êxito slo mínimas. O maís prová-
vel, caso semantenha essa idéia, é um desgaste ainda maior
do presidente, com graves riscos para o "lento, gradual e
seguro". processo de redemocratízação.

Nessas circunstâncias, restaria ao presidente uma al-
ternativa para recuperar o prestígio da presidéncia:aban-
donar a idéia autoritária de que lhe cabe escolher seu su-
oessor e adotar a idéia alternativa - esposada pela grande
massa da sociedade civil - c:p.teseu papel no presente mo-
mento é estabelecer as condiçOesconstitucionais para
que a pr6pria sociedade escolha seus futuros go~man-
teso Nada, entretanto, garante que essa soluçlO venha a .
ser adotada. E o país permanece assim imerso em.uma

, crise econômica e político-institucional sem preceden~s.

·Comunicaçlío apresentada no pamd ,ne Brazilian dern'oaatiC
.ning durante o XI InternatioJ181CoDJRIS ofthe Latin AnIerica
Studies Association, realizado na cidade do México, de 29 ele se-
tembro a 19 de outubro de 1983.
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